
Santo Antônio do Jardim, 19 de dezembro de 2014

3

Meio Ambiente
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EXCELENTE
OPORTUNIDADE

IMÓVEL NA ÁREA CENTRAL DE
SANTO ANTÔNIO DO JARDIM

CASA + EDÍCULA COMPLETA.
130M² DE CONSTRUÇÃO.

TERRENO COM 244 M² DE ÁREA EM
LOCALIZAÇÃO PRIVILEGIADA

SERVIÇO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E ANEXO
(NOTAS) DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO JARDIM - SP

Comarca de Espírito Santo do Pinhal - SP

Edital de Proclamas Nº 1.496
Faço saber que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigi-
dos pelo artigo 1.525, incisos I, III e IV, do Código Civil Brasileiro, os
pretendentes: AILTON ROGERIO FRANCISQUINI e MARA MARIA GOMES
BERNARDES.
Ele é brasileiro, solteiro, de profissão: motorista, natural de Andradas/
MG, nascido aos 14 de dezembro de 1983, residente e domiciliado nesta
cidade, na Rua Prefeito Antonio Castro de Rezende Nº 130, Vila Namen;
filho de João Batista Francisquini e Maura Afonso Francisquini.
Ela é brasileira, solteira, de profissão: professora, natural de Espírito
Santo do Pinhal/SP, nascida aos 22 de julho de 1986, residente e domici-
liada nesta cidade, na Rua Prefeito Antonio Castro de Rezende Nº 130,
Vila Namen; filha de João Manoel Bernardes e de Maria do Carmo Ferrei-
ra Gomes Bernardes.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei.
Lavro o presente para ser afixado neste Serviço e publicado pela Im-
prensa local.

Santo Antônio do Jardim, 08 de dezembro de 2014.

Beatriz Magalhães Figueiró
Oficial Registradora

SERVIÇO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E ANEXO
(NOTAS) DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO JARDIM - SP

Comarca de Espírito Santo do Pinhal - SP

Edital de Proclamas Nº 1.497

Faço saber que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigi-
dos pelo artigo 1.525, incisos I, III, IV e V, do Código Civil Brasileiro, os
pretendentes: FLÁVIO PEZOTTI e ELISÂNGELA APARECIDA MACEDO.
Ele é brasileiro, solteiro, de profissão: auxiliar de enfermagem, natural de
Espírito Santo do Pinhal/SP, nascido aos 25 de junho de 1980, residente e
domiciliado nesta cidade, na Rua Vereador José Soares Filho Nº 148, Vila
Peres; filho de Djalma Pezotti e de Marta Luzia Paganini Pezotti.
Ela é brasileira, divorciada, de profissão: auxiliar de enfermagem, natural
de Muriaé/MG, nascida aos 16 de outubro de 1976, residente e domiciliada
nesta cidade, na Rua Vereador José Soares Filho Nº 148, Vila Peres; filha
de Paulo Macedo Filho e Maria da Conceição Macedo.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei.
Lavro o presente para ser afixado neste Serviço e publicado pela Impren-
sa local.

Santo Antônio do Jardim, 15 de dezembro de 2014.

Beatriz Magalhães Figueiró
Oficial Registradora

SERVIÇO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DA SEDE - COMARCA DE ESPÍRITO SANTO DO PINHAL   ESTADO DE SÃO PAULO

Bel. ANA MARGARIDA COELHO NOVAES TEIXEIRA

Oficial
Bel. DORIVAL RANUCCI JUNIOR

Escrevente

EDITAL DE PROCLAMAS: PRETENDEM CASAR-SE AS SEGUINTES PESSOAS. SE ALGUÉM SOUBER DE ALGUM IMPEDIMENTO, MANIFESTE-O NO CARTÓRIO LOCAL, ONDE ESTÃO AFIXADOS OS SEGUINTES EDITAIS:

NOME DELIO LUIZ COMPRI NOME SHIRLEI CORREIA
NATURAL DESTE DISTRITO NATURAL ALBERTINA - MG
NASCIMENTO 15/01/1986 NASCIMENTO 05/10/1981
PAI OSCAR DIONISIO COMPRI PAI JOSÉ PAULO CORREIA
MÃE MARIA PIERINA OPUSCOLO COMPRI MÃE VILMA APARECIDA DA SILVA CORREIA
ESTADO CIVIL SOLTEIRO ESTADO CIVIL SOLTEIRA
PROFISSÃO AGRICULTOR PROFISSÃO BALCONISTA
RESIDÊNCIA SÍTIO BEBEDOURO DA CACHOEIRINHA, RESIDÊNCIA RUA ARTHUR BERNARDES, 425, JARDIM PAULISTA

BAIRRO ALBERTÃO, ALBERTINA - MG

NOME VALTERCIO MARCLES DE JESUS NOME LUCIMAR BARBOSA DE SOUZA
NATURAL ITIÚBA - BA NATURAL ITIÚBA - BA
NASCIMENTO 29/09/1984 NASCIMENTO 02/01/1983

PAI JOÃO BARBOSA DE SOUZA
MÃE VALDETE MARIA DE JESUS MÃE GERONILDA MARIA DE SOUZA
ESTADO CIVIL SOLTEIRO ESTADO CIVIL SOLTEIRA
PROFISSÃO ABASTECEDOR DE PRODUÇÃO PROFISSÃO OPERADORA DE PRODUÇÃO
RESIDÊNCIA RUA RUBENS PASOTI, 30, JARDIM HAYDÉE RESIDÊNCIA RUA RUBENS PASOTI, 30, JARDIM HAYDÉE

Todos [cidadãos e em-
presas (públicas e prova-
das)] possuem o dever de
cuidar do meio ambiente
para as futuras gerações,
sendo uma obrigação da
sociedade com um todo.

Atualmente para uma
empresa estar no mercado
e ser competitiva, precisa
ser sustentável e adotar po-
líticas adequadas de gestão
ambiental, políticas essas
que atendam a legislação
socioambiental.

As pessoas jurídicas são
responsáveis pelo trata-
mento e disposição adequa-
do dos resíduos e efluentes
por ela produzidos até sua
destinação final.

Infelizmente muitos em-
presários desconhecem que
mesmo quando o tratamen-
to e disposição de seus re-
síduos são terceirizados,
eles, os geradores, continu-
am responsáveis até a des-
tinação final e adequada.

No caso da destinação
ser feita em aterros sanitá-
rios, a responsabilidade con-
tinua mesmo depois que o
aterro for encerrado legal-
mente e, se houver qualquer
tipo de vazamento ou con-
taminação, a empresa gera-
dora pode responder judici-
almente pelos danos causa-
dos ao meio ambiente.

A Legislação Ambiental
Brasileira busca meios de
assegurar a qualidade ambi-
ental, prevendo mecanismos
para inibir, evitar e, se não
for possível prevenir, respon-
sabilizar os poluidores na re-
paração de danos causados
pelo descarte inadequado de
seus resíduos.

A Política Nacional do
Meio Ambiente (Lei 6.938/81),

Corresponsabilidade ambiental das empresas
frente a Política Nacional de Resíduos Sólidos

e a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos (Lei 12.305/10),
prevêem a responsabilização
solidária e compartilhada de
poluidores diretos (geradores)
e indiretos (empresas terceiri-
zadas) por danos ambientais
decorrentes da disposição in-
correta desses resíduos.

Destaque-se que o Egrégio
Superior Tribunal de Justiça se
posiciona pela responsabilida-
de compartilhada entre em-
presas, senão vejamos:

"A responsabilidade
por danos ambientais é so-
lidária entre o poluidor di-
reto e o indireto, o que per-
mite que a ação seja ajui-
zada contra qualquer um
deles, sendo facultativo o
litisconsórcio. Precedentes
do STJ." (Resp 1079713/
SC, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Tur-
ma, julgado em 18/08/
2009, De 31/08/2009).

Os Tribunais Regionais
Federais e os Tribunais de Jus-
tiça Estaduais mantém o mes-
mo posicionamento.

Significando que, embora a
Lei de Política Nacional de
Resíduos Sólidos preveja a
possibilidade de contratação
de empresa terceirizada para
promover seu tratamento e
destinação final, as pessoas
jurídicas geradoras de resí-
duos sólidos não ficam isen-
tas da responsabilidade por
danos que eventualmente fo-
rem provocados pelo geren-
ciamento inadequado dos res-
pectivos resíduos.

Assim, mesmo que a em-
presa geradora dos resíduos
tenha adotado todas as medi-
das preventivas necessárias à
adoção de um plano de gestão
de resíduos, caso contrate
uma empresa terceirizada que

não adota os parâmetros am-
bientais corretos, tais como
licenciamento ambiental e
obtenção de outorga, res-
ponderá administrativa, cri-
minal e civilmente por
eventuais danos ambientais
causados com o descarte de
resíduos que produziu.

Nesse aspecto, pondera-se
que o artigo 225, §3°, da
Constituição Federal, prevê
que todas as “condutas e ati-
vidades lesivas ao meio am-
biente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurí-
dicas, a sanções penais e ad-
ministrativas, independente-
mente da obrigação de re-
parar os danos causados”.

A Lei de Crimes Ambi-
entais (Lei 9.605/98) tam-
bém prevê a responsabiliza-
ção criminal da pessoal ju-
rídica e também das pesso-
as físicas, autoras e coau-
toras do mesmo fato.

Por isso que uma empresa
geradora de resíduos industri-
ais não deve contratar uma
empresa terceirizada para tra-
tamentos de efluentes e para
a disposição de seus resíduos
apenas como uma medida co-

mercial e financeira, devendo
se preocupar, sobretudo, com
a responsabilidade ambiental
dessa contratação, já que em
caso de qualquer falha que
cause impacto ao meio ambi-
ente, o gerador também será
responsabilizado.

Nos municípios que pos-
suem Cooperativas de Ca-
tadores de Resíduos Sólidos,
as pessoas jurídicas possu-
em um aliado, para a desti-
nação correta dos respecti-
vos resíduos gerados.

A destinação de resídu-
os sólidos para uma coope-
rativa por uma pessoa jurí-
dica precisa ser feita medi-
ante convênio prévio, a cada
entrega dos resíduos, os
mesmos precisam ser pesa-
dos, precisa haver docu-
mento formal demonstran-
do a destinação feita para
controle mutuo, com a de-
vida emissão de nota fiscal
pela pessoa jurídica da re-
messa dos resíduos para a
respectiva cooperativa.

Agindo assim, as pessoas
jurídicas (publicas ou priva-
das), estarão prevenindo pro-
blemas futuros.
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